
PARECER Nº______, DE ,

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 824, DE 2013,
De autoria do Deputado Marcos Zerbini, o Projeto de Lei nº 824, de 2013, propõe desonerar da tarifa de pedágio nas estradas estaduais os veículos de transportadores de necessidades especiais.

Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 175ª a 179ª Sessões Ordinárias, de 19 a 26 de novembro de 2013, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos, fls. 03.

Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu parecer favorável, com emenda fls. 06 a 08.

A seguir foi a iniciativa remetida à Comissão de Transportes e Comunicações, para ser analisada quanto ao mérito, que exarou parecer favorável à iniciativa, com a emenda apresentada pela CCJR fls. 10 e 11.

Agora a proposta está sob análise desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos na qualidade de relatora designada, apreciá-la nos termos do § 2º do artigo 31 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

Em o fazendo, verificamos que a iniciativa propõe a desoneração da tarifa de pedágio nas estradas estaduais os veículos de transportadores de necessidades especiais.

Observamos que esta iniciativa, considerando a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, ao ser aprovada, passa a possuir caráter meramente autorizativo, não implicando qualquer redução de receita ou aumento de despesa imediato para o Estado, tendo em vista, que para ser posta em prática, dependerá da conveniência e oportunidade do Poder Executivo e da existência de dotação orçamentária disponível para tal finalidade.

Assim, no que nos compete analisar, não há impedimento quanto à aprovação da matéria, pois a propositura não fere, em hipótese nenhuma, o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo.

Assim sendo, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 824, de 2013 com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Sala das Comissões, em

                              
      Deputada Maria Lúcia Amary

                                                        Relatora
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